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Aú. 1'- Fioa instituída a obrigaloÍiedade da atenção e prioridade no compnmento

das ações educacionais nas áreas reÍnanescentes de qúlombos do território do Mumcípio de

Luislândia- Estado de Minas Gerais 
entarà

Àrt. 2'- A educação escolar quilombola no Municipio de Luislândia se ort

CâmaraMumcr

O vereador que

pal de Luisiândia a a

I - reconhecer as

tradicionais:
uÉr; 5:r.JJO-VIJU - rÍuA J\JJC §(J

comunidades quilomboias como povos ou comunidades

pelos seguintes PrincíPios:

[ - da memória coletiva;

II - das línguas remanescentes;

III - dos marcos civilizatório;

IV - das Práticas cutturais;

v_dâstecnologiaseformasdeproduçãodotrabalhocomoprincípioeducativo,

YI - dos aceÍvos e repertórios oÍais;

VII - dos festejos, usos, tradições e demais elemenlos que conformam o patrimônio

cultural das comunidades quilombolas de todo o país;

VIII - da territorialidade e respeito aos processos históricos de luta pela

regularização dos territórios tradicionais dos povos quilombolas;

IX - reconhecimento dos quilombolas como povos ou comunidades tradicionais;

X - direito ao etnodesenvolvimento, entendido como modelo de desenvolvimento

altemativo,

XI - superação do racismo institucional, ambiental, alimentar, entre outros;

XII - a articulação entre os conhecimentos científicos, os conhecimentos

tradicionais e as práticas socioculturais próprias das comunidades quilombolas, em processo

educativo dialógico.

Parágrafo único: Fica o Municipio autorizado a ousteâr âs despesas de incentivo a

educação escolar quilombola no Município de Luislândia.

Art. 3'- são objetivos da educação escolar quilombora no Municipio de Luislândia;
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outto*ootutir, 
- valorizar a cultura e história quilombola e das comunidades tradicionais;

IV - consolidar as características das identidades etnicas e do mr:do de vida

quilombola; ;ão do

V - reçonhecer a irnportância dos plocessos de produção e transmls!

conhecimento da comunidade quiiombola;

Vl - consolidar a centralidade do território e do histórico de luta para sua
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as práticas socioculturats J ãonomi"ut das comunidades

II
CNP

fortalecer

consolidação nos pÍocessos educativos;

Vlt_contlibuirparaaqualidadedevidadacomur.ridadequilombolaepara

preservação de seu território, de suas trâdições locais e dos saberes tradicionais'

Art'4.-AorganizaçãodaeducaçãoescolarquilombolanoMunicípiodeLuislândia

âtendeÍá às seguintes diretrizes:

I - autonomia didatico-pedagógica das escolas quilombolas de acordo com suas

peculiaridades;

II - elaboração de projetos pedagógicos próprios para a educação escolar

quilombola com a parhcipação da comunidade;

fII - criação e manutenção de programas de formação inicial e continuada do corpo

docente da educação básica quilombola;

lV - direção do processo educacional pelo professor oriundo da própria

comunidade qülornbola;

V - garantia de manif-estação prévia da comunidade escolar no caso de alteraçâo de

funcionamento ou de fechamento das escolas quilombolas, nos termos do parágrafo único do

art. 28 da Lei Federal n' 9.394, de 1996.

Art. s'- A educação escolar quilombola será ofertada preferencialmente por
estabelecimentos de ensino localizados em comunidades quilornbolas reconhecidos pelos
ôrgãos públ icos responsáveis.

Parágrafo único - A educação escolar quilombola será ofertada,
preferencialmente, por estabelecimentos de ensino rocalizados em comunidades quilomboras
reconhecidos pelos órgãos públicos responsáveis.

Art' 6'- Na organizaçâo da educação escorar quirombora no Municipio deLuislândia, e garantida a particípação de lideranças tradicíonais das comunidades na definiçâo eelaboraçâo de:

I _ modelo de gestão escolar:
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tração dos recursos financeiÍos;

IU - Projeto Político-Pedagógico;

IV - ProPosta curricular,

V - critérios para avaliação sistêmioa;

\rI - Padrões de atendimento;

VII - materiais didático-pedagógicos;

VItr - padrões para construção ou adaptação das edificações escolares'

Art, ?.- o calendríLrio escolar quilombola, respeitando as norÍnas vigentes, poderá

adequar-se às especificidades locais de clima e sócio-culturais, bem como deverá incluir datas

significativas para a hrstória qúlombola, para a comunidade e a população negra'

Art. 8"- A alimentação ofertada denlro das Escolas Quilorrrbolas deve ser voltada à

garantia das especifi cidades socioculturais da comunidade quilombola.

Art. 9"- Para composição do corpo docente das escolas quilombolas, o Poder

Executivo Municipal fica autorizado a realízar concurso público específico, processo seletivo

ou contÍatação considerando sua formação profissional e conhecimento dos saberes tradicionais

especificos do quilornbo e da cultura africana.

| - Para o preenchimento das vagas do corpo docente das escolas quilombolas,

deverá ser seguida a seguinte ordem de preferência:

a) Professores e profissionais da educação da mesma comunidade quilombolas a

qual se destina a instituiçào de ensino:

b) Professores e profissionais da educação de comunidades quilornbolas da região;

c) Professores e profissionais da educação de comunidades quilombolas ou que já

tenham trabalhado em instituições de ensino quilombolas,

Il * A ordern de preferência acima também será válida corno criGrio de

classificação paÍâ o caso de contÍatâção de professores temporários-

III - No caso de ausência de candidatos que cumpÍam os requisitos

suprarnencionados, poderão ser contratâdos professores e profissionais da educaçâo que

cumpram com os requisitos curriculares básicos, desde que haja anuência fonnal das lideranças

e mediante prévia formação para inserção na cultura e costunes da comunidade quilombola_

fv - Deverá ser garantida a Í'ormulação e manutenção de programas de formação

inicial e continuada dos profissionais da educação quilombola.

Art. 10- Esta lei entÍa em vigor na data de sua publicação.
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Sala das Sessões, i 5 de Março de 2024 '

LEONARDO ANTT]NES PERI,I R4'
L/ereador

JUSTTFICATWA

o projeto de lei justifica-se pela necessidade de repensar a educaÇão ofertadâ âos

quilombos, tefldo em vista o papel da escola como fonte de consewação e proteÇão da

identidade mineira, principalmente da cultura de maÍriz afncana.

Desta maneira, o objetivo é propiciar uma educação centrada na história e cútura

quilombola, atenta a particip açáo ativa da comunidade na construção do ensino multicultural e

inclusivo.

A construção histórico-culturai mineira e marcada pela resistência negra perpetuada

através das comunidades quilombolas, onde os negros rnobilizavam-se contra o sistema de

cativeiro e tiúam autonomia para mantff suas práticas agroecoiógicas e religiosas de rnatriz

africana. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), Minas Gerais

detém 1021 localidades quilombolas, compostas por territórios quilombolas oficialmente

delimitados e definidos em setores censiui'rios, agrupamentos quilombolas definidos em setores

censiúrios e por outÍas localidades quilombolas.

Assirn, a manutenção dessas comunidades, e principalmente da sua história e

cultnra, é indispensável para a aftrmaçào da identidade do povo mineiro, sendo necessárias

políticas públicas que incentivem sua preservação.

A atenção às especificidades das comunidades quilornbolas na promoção de

serviços públicos é essencial para presewação da cultura e costumes dessa população, bem

como paÍa o atendimento completo de suas demandas.

A participação ativa das lideranças das comunidades quilombolas é essencial para a

administração da autonomia histórica que essa população vem exercentlo.

Nesse sentido, o ambiente escolar ultrapassa os limites curriculares da educação

básica, sendo ambiente de pesquisa e promoção de cultura, principalmente dentro de

comunidades que desenvolvem conhecimento local próprio, como é o caso dos quilombos.

Assim, a proposta de dar autonomia a popuração quilombola de participar do
piocesso de elaboração do plano de ensino, calendário escolar, preenchimento de corpo docente

e diretoria, ressalta a relevância da mernória coletiva, das prátioas culturais, da territorialidade "
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reconhecimento histórico da comunidade quilornbola em especÍfico e de toda a cultura de

matriz afncana existente no Brasil.

Além disso, o ensino centrado nas características quilombolas auxilia na superação

do racismo institucional e estrutural, visto que desenvolve dentro da escola, novos espaços

pedagógicos que propiciem a valorização da identidade brasileira. Portanto, a criação de uma

escola que seja guiada por princípios atentos à lógica da comunidade quilombola e que garanta

a participação ativa da população atendida, é t'undamental para permanência da história negra

do Estado de Mínas Gerais.

Ressalta-se que, bem como prevê o Estatuto da Igualdade Racial (Lci 12.28E,2010),

e indispensável para a qualidade do ensino brasileiro a presença de conteúdos sobre a hístória e

cultura da África e da população negra nas escolas brasileiÍas, o que abrange o contexto das

comunidades tradicionais e quilornbolas, reafirmando a necessidade do presente projeto de lei.

Considerando a Convenção 169 da Organização Intemacional do Trabalho, sobre

povos indígenas e tribais, e indispensável para consolidação dos direitos humanos desses povos

a elaboração de progamas e serviços de educação com a participação da comunidade,

âbrangendo sua história, seus conhecimentos e técnicas, sistemas de valores e demais

aspirações sociais, econômicas e culturais.

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres paÍes para a aprovação da

presente proposição.

Sala das Sessões. 15 de

ANT S PERETRA
Vereudor
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